
 

PREFEITURA DE PARAGUAÇU 
Estado de Minas Gerais 

 
Rua Edward Eustáquio de Andrade, 220 – Centro – Paraguaçu – MG – CEP 37.120-000 

Telefones: (35) 3267-1155 – (35) 3267-1888 – www.paraguacu.mg.gov.br 

CNPJ Nº 18.008.193/0001-92 
 

 

 

                                             1/36 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 074/2025 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2025 

Local: http://www.licitardigital.com.br/ 

Data de Abertura: 08 de maio de 2025. Hora de Abertura: 13h01min 

Objeto: Registro de preços para futura e possível aquisição de material de sinalização vertical, horizontal e 
semafórica para aplicação na sinalização de trânsito em vias públicas do Município de Paraguaçu-MG/Poder 
Executivo.   

Valor Total Estimado: 

R$ 121.385,55 (cento e vinte e um mil, trezentos e oitenta e cinco reais e cinquenta e cinco reais).   

Registro de Preços? Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação 

Sim Não Ata Global 

Documentos Necessários de Habilitação: (vide seção 5) 

Licitação Exclusiva ME/EPP? Reserva Cota ME/EPP Exige Amostra/Demonstração? 

Não Não  (de acordo com item 6 - Anexo I)  

Prazo para envio da proposta/documentação 

08 de maio de 2025 às 13h00min 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 3 dias úteis antes 05/05/2025–18h Até 3 dias úteis 05/05/2025 – 18h 

Observações Gerais 

A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO de R$ 1,00(um 

real), nos termos da condição do edital. 

 

 

Acompanhe as sessões públicas de Pregões Eletrônicos do Município de Paraguaçu – MG pelo endereço h 

ttp://www.licitardigital.com.br/. O edital e outros anexos estão disponíveis para      download      nessa      

plataforma      e      também      no      sítio      eletrônico      do município www.paraguacu.mg.gov.br, 

selecionando a opção Licitações > Pregão Eletrônico. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 074/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2025 

 
 O Município de Paraguaçu, Estado de Minas Gerais, torna público, para conhecimento dos 
interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço global, 
nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1 de abril de 2021,  Lei Complementar Federal nº 123/2006 e demais 
normas legais pertinentes. 
 
DATA DA SESSÃO: 08/05/2025 

HORÁRIO: 13h01min. 
LOCAL: LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br 
 

Obs.: Todas as referências de tempo observam o horário de Brasília e, desta forma, serão registrados no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 

1 – DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação registro de preços para futura e possível aquisição de material de 
sinalização vertical, horizontal e semafórica para aplicação na sinalização de trânsito em vias públicas do 
Município de Paraguaçu-MG/Poder Executivo, conforme especificações detalhadas no Anexo 1 - Termo de 
referência. 
 

2 – CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de 
segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 
2.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de 
Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
2.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Paraguaçu/MG, ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido do acesso. 
2.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
2.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   
2.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital.  
2.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 
“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 
63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados. 
(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
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conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal/88. 
( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 
preferência.  
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

 
2.8.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 

3 – ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema, 
até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste edital, e 
poderão ser retirados ou substituídos até 1(um) minuto antes da abertura da sessão pública. 
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema: 
3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências 
do edital, como condição de participação. 
3.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa 
de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 
da Lei Complementar n° 123/2006, como condição para aplicação do disposto nos itens deste edital. 
3.3. A falsidade de declaração sujeitará o licitante às sanções legais. 
3.4. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados 
pela pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas. 
 

4 – PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão do 
pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa do 
produto ofertado, incluindo marca, referências e demais dados técnicos (conforme o caso), bem como a 
indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer 
outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 
4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  
4.4. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas.  
4.5. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema de 
pregão eletrônico. 
4.5.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens de forma 
proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos valores de forma 
proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro 
prazo determinado pelo Pregoeiro. 
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4.5.2. O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na plataforma para 
que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) livremente caso entenda 
necessário 
 

5 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, A 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada:  
 
5.1.1. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores. 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 
 

5.1.2. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação: 

c) prova de Regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

f) certificado de Regularidade de situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS; 

g) prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

 

5.1.3. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial da pessoa jurídica, expedida pelo cartório 
distribuidor (Fórum) ou extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça. 
a.1) Caso o licitante tenha interesse, poderá apresentar a Certidão Judicial Cível de 1ª instância, extraída do 
sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, do qual conste a ausência de distribuição de ação cível falimentar ou de 
recuperação da pessoa jurídica, em substituição à Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial 
prevista na alínea “a”. 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, 
limitar-se-ão ao último exercício, nos termos do Art. 69, §6º da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
A exigência da apresentação de balanço patrimonial, não se aplica às microempresas ou empresas de 
pequeno porte, em razão da dispensa de escrituração prevista no Art. 1.179, §2º do Código Civil, e da adoção 
de contabilidade simplificada prevista no Art. 27 da Lei Complementar Nº 123/2006. 
 
5.1.4. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a) Prova de inscrição da licitante junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia ou CAU – Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo, da qual conste a regularidade do inscrito. 
b) Prova de regularidade do profissional indicado como responsável técnico da empresa perante o 
CREA/CAU, mediante a apresentação Certidão emitida pelo respectivo Conselho. 
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OBSERVAÇÃO: a comprovação de vínculo com a empresa será feita através de cópia da ficha de registro de 
emprego, ou CTPS, ou contrato social, ou registro no CREA/CAU com ART da licitante ou contrato vigente de 
profissional autônomo. 
c) Atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, deverão conter o nome e 
identificação da licitante, nome do profissional ou profissionais indicados como responsável ou responsáveis 
técnicos da licitante, constando seu registrado no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou 
CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo com a respectiva emissão da Certidão de Acervo Técnico (CAT), 
para cada atestado, comprovando que o profissional ou profissionais vinculados, executou na qualidade de 
responsável (veis) técnico (s), serviços com características semelhantes ao objeto da pertinente licitação. 
 
5.2.  Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas   as seguintes exigências: 
5.2.1. comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que deverá possuir amplos 
poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e 
dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação; 
5.2.2. apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada; 
5.2.3. comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de cada 
consorciado, na forma estabelecida neste edital; 
5.2.4. demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua 
respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital [ com o acréscimo de 
.....%], para fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva participação; 
5.2.4.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas empresas, não será 
necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-financeira;  
5.2.5. responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas fases de 
licitação e durante a vigência do contrato; 
5.2.6. obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras e 
estrangeiras; 
5.2.7. constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 
5.2.8. proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de um 
consórcio ou isoladamente. 
5.3. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
5.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 
a todas as demais exigências do edital. 
5.4.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
5.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
5.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
5.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
5.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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5.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 
5.10.1.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
item(ns) de menor( S) valor( S) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes. 
5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos 
e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas 
por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
 

6 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, a pregoeira abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua 
chave e senha. 
6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso 
e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico 
durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.2.2 deste edital. 
6.3. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens (via chat) em 
campo próprio do sistema eletrônico. 
6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis 
no sistema. 
 

7 – DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
7.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 
b) forem omissas em pontos essenciais; 
c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços manifestamente 
inexequíveis. 
7.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 
serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 
convocatório. 
7.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e a pregoeira dará início à fase competitiva, 
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
7.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa 
competitiva, e as seguintes regras: 
7.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 
7.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
7.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 
7.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no mínimo de 
R$ 1,00 (um real).  
 

8 – DO MODO DE DISPUTA 
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8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
observando as regras constantes no item 7. 
8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 
8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 
8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a pregoeira poderá, assessorada 
pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 
mediante justificativa. 
8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de envio de 
lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do 
fato aos participantes, no sítio eletrônico – LICITAR DIGITAL – www.licitardigital.com.br 
 

9 – DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta. 
9.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 
aceitabilidade da proposta, inclusive nova planilha de custos adequada ao último lance ofertado, ou ao valor 
negociado, conforme o caso,  e demais que sejam solicitados pela pregoeira, deverão ser encaminhados no 
prazo fixado no item 3.4 deste edital. 
9.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 
9.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
 

10 – DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1, enviados nos termos do item 3.1, serão 
examinados pela pregoeira, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores. 
10.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 
3.2.2 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá 
sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) 
dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, 
desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
10.4. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, a pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
10.3. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 

11 – DO RECURSO 

11.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes poderão 
manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 
30 (trinta) minutos, sob pena de decadência do direito de recurso. 
11.2. Havendo a manifestação do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a 
interposição das razões do recurso, também via sistema, ficando os demais licitantes desde logo intimados 

http://www.licitardigital.com.br/
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para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente. 
11.3. Interposto o recurso, a pregoeira poderá motivadamente reconsiderar ou manter a sua decisão, sendo 
que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade competente. 
11.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

12 - DA POSSIBILIDADE DE REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à  anulação de atos anteriores à  realização  da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando  o  licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase  do 
procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados fornecidos ao sistema. 

 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
13.2. Na ausência de recurso, caberá à pregoeira adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente 
instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

 

14 – DO REGISTRO DE PREÇO 

14.1. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para, no prazo de 3 (três) dias úteis, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços. 
14.2 Para a assinatura do contrato ou ata de registro de preço, no mesmo prazo do item 14.1, deverão ser 
comprovadas as condições de habilitação consignadas no edital, mediante a apresentação dos documentos 
originais ou cópias autenticadas. 
14.3. As certidões referidas nos item 5.1.3 e 5.1.4, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas 
como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, 
dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 
14.4. O prazo de que trata o item 14.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, desde que seja 
requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato ou ata de registro de preço, outro 
licitante será convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou ata de registro de preço, sem prejuízo da aplicação das sanções. 
14.6. A não apresentação dos originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação, no prazo do 
item 14.1, será equiparada a uma recusa injustificada à contratação. 
 

15 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que devidamente motivada, de acordo com art. 84 da Lei Federal Nº 14.133 de 01/04/2021. 
 

16 – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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16.1. O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias, após o recebimento do objeto, e mediante 
apresentação da nota fiscal/fatura, para fazer face às despesas, serão utilizadas as dotações orçamentárias 
do orçamento vigente do Município de Paraguaçu.  
 

REDUZIDO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE 

1670 02.02.070.02.070.003.15.452.0507.2375.33903900 1500 

 

16.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite 

de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

16.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 30 (trinta) dias da entrega total do serviço. 

16.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% 

ao mês, pro rata. 

 

17 – DO PRAZO DE ENTREGA 

17.1. O fornecedor deverá entregar os produtos/serviços em horários estipulados pela Administração do 

contrato, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da expedição da Autorização de Fornecimento 

ou em prazo previamente definidos pela Administração Municipal e o licitante, visando adequar a 

razoabilidade do prazo para melhor fornecimento/execução. 

17.2. Os produtos/serviços serão conferidos, quando de sua entrega e, se achado irregular, serão devolvidos 

à empresa, que deverá substituí-lo no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis ou em prazo previamente definido 

pela Administração Municipal, contado do recebimento da comunicação. 

 

18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1.  Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade 

requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes sanções 

administrativas: 

18.1.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em 

assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, 

ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

a) Multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

b) Cancelamento do preço registrado; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração 

no prazo de até cinco anos. 

18.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato e fornecimento: 

a) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o 

décimo dia; 

b) Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

18.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou prestação de serviços: 

a) Advertência, por escrito, nas faltas leves; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do 

fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

c) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

18.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 
ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos 
artigos 155 a 163. 
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18.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

19 -  DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
19.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro dos preços dos produtos registrados, em face dos 
aumentos de custo que não possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou revisão de 
preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no Art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei de Licitações 
Nº 14.133/2021, buscarão uma solução para a questão. Durante as negociações, o fornecedor contratado em 
hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento. 
19.3. Visando a agilidade de análise das solicitações de equilíbrio de preços, o CONTRATANTE analisará os 
pedidos em até 10 (dez) dias a contar do protocolo formal do pedido no Departamento de Compras. Pedidos 
protocolizados sem a devida comprovação da alteração dos preços de custos por documentos fiscais ou outro 
equivalente, não serão analisados pela Administração municipal. 
19.4. Até que sejam devidamente analisados os pedidos de equilíbrio de preços, o fornecedor contratado em 
hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento, sob pena de penalidades judiciais cabíveis. 
19.5. Os pedidos de equilíbrio também poderão sem encaminhados via e-mail 
(compras@paraguacu.mg.gov.br), todavia, com a respectiva assinatura digital dos responsáveis e seguirão os 
mesmos trâmites estabelecidos no item 19.3. Pedidos encaminhados por e-mail sem a devida assinatura 
digital não passáveis de análise pela Administração Municipal. 
 

20 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

20.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@paraguacu.mg.gov.br, ou 
por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Edward Eustáquio de Andrade, nº 220 - Centro, Cep: 
37120-000.  
20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. 
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 

21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1.  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

mailto:compras@paraguacu.mg.gov.br


 

PREFEITURA DE PARAGUAÇU 
Estado de Minas Gerais 

 
Rua Edward Eustáquio de Andrade, 220 – Centro – Paraguaçu – MG – CEP 37.120-000 

Telefones: (35) 3267-1155 – (35) 3267-1888 – www.paraguacu.mg.gov.br 

CNPJ Nº 18.008.193/0001-92 
 

 

 

                                             11/36 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação.  
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, no sítio 
eletrônico do município www.paraguacu.mg.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos presencialmente 
no endereço da Sede da Prefeitura, na Rua Edward Eustáquio de Andrade, nº 220 - Centro, nos dias úteis, 
das 12h00min às 17h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
21.12.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
21.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência; 
21.12.2. ANEXO II -  Minuta de Ata de registro de Preços;  
 

22 - DO FORO 

22.1. O foro privativo a presente licitação é o da Comarca de Paraguaçu - MG, com recurso “ex officio” à 

instancia superior. 

 

Paraguaçu-MG, 16 de abril de 2025. 

. 

 

__________________________ 
Débora Cristina Santos 

Pregoeira 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.paraguacu.mg.gov.br/
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 074/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2025 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Registro de preços para futura e possível aquisição de material de sinalização vertical, horizontal e 
semafórica para aplicação na sinalização de trânsito em vias públicas do Município de Paraguaçu-MG/Poder 
Executivo, por execução indireta, mediante empreitada por menor preço global, de acordo com as 
especificações, quantidades e características descritas no presente Termo de Referência: 
 

LOTE ÚNICO 

Item Especificação Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

1 
Sinalização Horizontal - Tinta bicomponente plástico a frio – 
ABNT NBR 15870. 

M² 80 R$ 167,67 R$ 13.413,60 

2 Grupo Focal Principal com Contador Veicular Regressivo Digital 
Microprocessado (Temporizador).  

Unidade 3 R$ 6.966,67 R$ 20.900,01 

3 Grupo Focal Repetidor tipo I 3 x 200mm a Led Unidade 3 R$ 2.200,00 R$ 6.600,00 

4 Grupo Focal Pedestre a Led  Unidade 8 R$ 1.716,67 R$ 13.733,36 

5 Controlador Eletrônico de Tráfego para 3 Fases com sincronismo  Unidade 1 R$ 7.266,67 R$ 7.266,67 

6 Coluna Simples 114,3 x 6000mm, galvanizada. Unidade 3 R$ 2.816,67 R$ 8.450,01 

7 Braço Projetado 101,6 x 4700mm, galvanizado. Unidade 3 R$ 2.683,33 R$ 8.049,99 

8 Coluna Simples 101,6 x 6000mm, galvanizada Unidade 5 R$ 2.533,33 R$ 12.666,65 

9 Coluna Extensora 88,9 x2000mm , galvanizada.  Unidade 5 R$ 1.500,00 R$ 7.500,00 

10 Cabo PP 4 x 1,5 mm para Grupos Focais Veiculares. Metro 240 R$ 12,17 R$ 2.920,80 

11 Cabo PP 3 x 1,5 mm para Grupos Focais Pedestre Metro 400 R$ 11,33 R$ 4.532,00 

12 Cabo PP 2 x 2,5 mm para Controlador. Metro 30 R$ 10,67 R$ 320,10 

13 Armação rex com roldana. Unidade 9 R$ 47,67 R$ 429,03 

14 Aterramento para Controlador. Unidade 1 R$ 470,00 R$ 470,00 

15 Serviço de mão de obra de instalação – cabeamento aéreo. Serviço 1 R$ 14.333,33 R$ 14.133,33 

VALOR GLOBAL R$ 121.385,55 
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1.2. O valor resultante da MÉDIA DE PREÇO entende-se pelo valor praticado no mercado, sendo a soma das 
cotações propostas por empresas consultadas, ou seja, Empresa 01 + Empresa 02 + Empresa 03, que do 
total é divido por 3 (três), sendo, Empresa 01 + Empresa 02 + Empresa 03 = Soma Total ÷ 3 = Resultado 
Final. 
 
1.3. O VALOR TOTAL é a multiplicação da média de preço de valor unitário pelo total das quantidades 
preestabelecidas, sente este, o valor estimativo total referencial para contratação/aquisição. 
 
1.4. Em se tratando de recursos oriundos de Termos de Convênios ou de Termos de Compromissos firmados 
com os Governos Estadual ou Federal, o preço médio referencial para aquisição/execução de 
objetos/serviços, serão àqueles estabelecidos nos instrumentos firmados, face ao recurso financeiro 
disponíveis, considerando sua totalidade, ou seja, os repasses, e, se aplicados, a contrapartida. 
 
1.5. Em caso de limitação ou desinteresse de fornecedores para aferição de média de preços praticados no 
mercado, não sendo possível obter número mínimo de 3 (três) preços, para equação da média aritmética, será 
juntada nos autos do processo justificativa de limitação de fornecedores no mercado, sendo para tanto, 
cadastrado os valores do fornecedor interessado, como forma de referenciar os preços possíveis para 
contratação pela Administração Municipal. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 

2.1. A contratação se faz necessária, para melhoria da mobilidade urbana no que tange implantação de 
sinalização semafórica, utilizando um sistema inteligente para regularização do fluxo nos locais; 
Em consonância com políticas amplamente adotadas nas grandes cidades do mundo, onde a 
implantação de sistemas semafóricos modernos, vem auxiliando e aperfeiçoando o fluxo do trânsito, 
entende-se que a constante busca por melhores soluções é fundamental para a modernização do tráfego 
municipal. Na medida em que as cidades melhoram a mobilidade, investindo em tecnologia e segurança, 
o impacto direto na qualidade de vida da população é de grande relevância, além da redução significativa 
de acidentes de trânsito.  
 
3. DOS PRAZOS  
 
3.1. O fornecedor deverá entregar os produtos/serviços em horários estipulados pela Administração do 

contrato, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da expedição da Autorização de Fornecimento 

ou em prazo previamente definidos pela Administração Municipal e o licitante, visando adequar a 

razoabilidade do prazo para melhor fornecimento/execução. 

3.2. Os produtos/serviços serão conferidos, quando de sua entrega e, se achado irregular, serão devolvidos à 

empresa, que deverá substituí-lo no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis ou em prazo previamente definido 

pela Administração Municipal, contado do recebimento da comunicação. 

 

4. DO PAGAMENTO 
 
4.1. Os pagamentos serão efetuados através de depósito na conta corrente, cheque nominal ou boleto 
bancário em favor do CONTRATADO, tendo como condição e forma: Até 30 (trinta) dias, depois de 
confirmada a entrega/execução/aprovação ou mediante parcelamento acordado antecipadamente como o 
CONTRATADO, desde que os produtos/serviços tenham sido efetivamente entregues/executados e que 
tenham sido inspecionados e aceitos pelo Setor Municipal de Compras e Licitações ou outro órgão 
competente. 
 
4.2. A Nota Fiscal apresentada deverá estar acompanhada da Certidão Negativa de Débito relativa a débitos 
previdenciários ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de Débitos Previdenciários e CRF do FGTS, 
atualizados, caso contrário ocorrerá à paralisação do pagamento, sobre o qual não incidirão juros de mora ou 
correção monetária. 
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4.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação 
que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito a 
qualquer compensação. 
 
5. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
 
5.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
 
5.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro dos preços dos produtos registrados, em face dos 
aumentos de custo que não possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou revisão de 
preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no Art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei de Licitações 
Nº 14.133/2021, buscarão uma solução para a questão. Durante as negociações, o fornecedor contratado em 
hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento. 
 
5.3. Visando a agilidade de análise das solicitações de equilíbrio de preços, o CONTRATANTE analisará os 
pedidos em até 10 (dez) dias a contar do protocolo formal do pedido no Departamento de Compras. Pedidos 
protocolizados sem a devida comprovação da alteração dos preços de custos por documentos fiscais ou outro 
equivalente, não serão analisados pela Administração municipal. 
 
5.4. Até que sejam devidamente analisados os pedidos de equilíbrio de preços, o fornecedor contratado em 
hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento, sob pena de penalidades judiciais cabíveis. 
 
5.5. Os pedidos de equilíbrio também poderão sem encaminhados via e-mail 
(compras@paraguacu.mg.gov.br), todavia, com a respectiva assinatura digital dos responsáveis e seguirão os 
mesmos trâmites estabelecidos no item 5.3. Pedidos encaminhados por e-mail sem a devida assinatura digital 
não passáveis de análise pela Administração Municipal. 
 
 6. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 
 
 

I – SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 
 
 
    
 
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL – TINTA BICOMPONENTE PLÁSTICO A FRIO. 
 
Normas de referência: 
- NBR 15438 - Sinalização Horizontal Viária 
- NBR 5829 - Determinação de Massa Específica 
- NBR 7396 - Material para sinalização horizontal terminologia 
- NBR 6831 - Microesferas de vidro retrorrefletiva especificação 
 
OBJETIVO 
 
Este documento especifica as características mínimas exigíveis para fornecimento de material e mão de obra 
na aplicação de plástico a frio à base de resinas metacrílicas e agente endurecedor. 
 
CARACTERÍSTICAS GERAIS 
 
O plástico a frio deve apresentar as seguintes características: 
- Base de resinas metacrílicas e conter pigmentos opacificantes e inertes, aditivos e agente endurecedor; 
- Dois componentes, líquido e pó (agente endurecedor); 
- Quando misturados os dois componentes, e devidamente homogeneizados, formarão uma camada sólida 
através de reação química, sem evaporação de solventes, garantindo uma espessura seca igual a úmida; 

mailto:compras@paraguacu.mg.gov.br
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- Desde que satisfaçam às exigências desta especificação, pode ser utilizada a combinação de pigmentos na 
composição do plástico a frio; 
- Poderá ser fornecido nas cores branco e amarelo; 
- Após aberta a embalagem do componente líquido, ele não poderá apresentar endurecimento ou grumos; 
- Não modificar suas características nem deteriorar-se pelo período de armazenamento de 6 meses; 
- Não conter solventes orgânicos em sua estrutura química; 
- Mesmo sob constante ação de intemperismo, deverá manter a sua cor; 
- Não gerar desconforto ao aplicador quanto ao odor e, estar impresso na embalagem, eventuais 
características de toxidade; 
- Ser adequado para aplicação em pavimentos asfálticos e de concreto de cimento Portland; 
- Quando aplicado sobre pavimento de concreto de cimento Portland, deve ser precedido de sinalização de 
contraste ao longo de seu perímetro, com tinta acrílica a base de solvente ou metacrílica monocomponente, 
na cor chumbo fosco, com largura de 5 cm e espessura seca de 0,6mm; 
- Ter a capacidade de ser revitalizado com a aplicação do mesmo material ou outro com base química 
compatível. 
 
O aplicador e os materiais utilizados devem garantir uma retrorrefletância mínima em seco de: 
- no plástico a frio branco: 250 mcd/lux/m² 
- no plástico a frio amarelo: 200 mcd/lux/m² 
 
O acondicionamento será através de embalagens padronizadas, separadas, com o agente endurecedor e o 
componente líquido, na proporção em peso de 1:50, respectivamente, e com as seguintes inscrições: 
 
Componente Sólido - Agente Endurecedor: fabricante, base química, quantidade do produto (Kg), validade 
(prazo), data de fabricação e lote (nº.). 
 
Componente Líquido - Plástico a frio: cor, fabricante, base química, quantidade do produto (Kg), validade 
(prazo), data de fabricação e lote (nº.). 
 
O plástico a frio somente será aplicado nas seguintes condições ambientais: 
- Temperatura ambiente no intervalo entre 10ºC e 35ºC; 
- Umidade relativa do ar de no máximo 80%. 
 
CARACTERÍSTICAS DE APLICAÇÃO 
 
O plástico a frio será aplicado pelo processo de extrusão, com equipamento mecânico equipado com sapatas 
de 10 a 40 cm ou manualmente com sapatas manuais ou espátulas, garantindo uma espessura mínima de 2 
mm. 
 
Será obrigatório a utilização de microesferas de vidro do tipo II-C, conforme NBR 6831, com tratamento 
memosilano e agregado antiderrapante, aspergidas no ato da aplicação, potencializado e retrorrefletância da 
sinalização horizontal aplicada. 
 
O substrato no qual o plástico a frio será aplicado deverá estar isento de óleos, graxas, poeiras e água, ou 
qualquer outro material que interfira nas características de aderência ao mesmo. 
 
GARANTIA: 
As cores: branco e amarelo devem-se manter constantes e uniforme durante o período de garantia do serviço. 
Em caso de falhas de aplicação ou eventual falta de qualidade do material aplicado, o Proponente deverá 
retirar repor o trecho falho, sem qualquer ônus adicional, não sendo, entretanto, permitida a alteração da 
espessura especificada. 
 
 
 
     SINALIZAÇÃO HORIZONTAL – FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE TACHAS BIDIRECIONAIS 
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INTRODUÇÃO 
 
As tachas bidirecionais para sinalização viária são dispositivos utilizados para fornecer orientação e 
advertência aos motoristas e pedestres, contribuindo para a segurança e eficiência do tráfego. Esta 
especificação técnica define os requisitos para as tachas bidirecionais, incluindo suas características físicas, 
materiais, métodos de fixação e propriedades refletivas. 
 
 
REQUISITOS GERAIS 
 
Dimensões: As tachas bidirecionais devem possuir diâmetro de 100 mm e altura não superior a 20 mm. 
 
Cor: A cor padrão das tachas bidirecionais é amarela, seguindo as normas internacionais de sinalização de 
trânsito. Outras cores podem ser utilizadas para finalidades específicas, como tachas vermelhas para indicar 
paradas obrigatórias. 
 
Material: As tachas bidirecionais devem ser fabricadas em material resistente a intempéries, impactos e 
abrasão, como plástico ou metal. 
 
 
CARACTERÍSTICAS REFLETIVAS 
 
Propriedades refletivas: As tachas bidirecionais devem apresentar alta visibilidade noturna, utilizando 
microesferas refletivas e películas de alta qualidade para refletir a luz dos faróis dos veículos. 
 
Coeficiente de luminância: O coeficiente de luminância das tachas bidirecionais deve atender aos padrões 
estabelecidos pelas normas de sinalização viária aplicáveis. Esse coeficiente determina a quantidade de luz 
refletida pelas tachas. 
 
 
FIXAÇÃO 
 
Método de fixação: As tachas bidirecionais devem ser fixadas ao pavimento de forma segura e durável. Os 
métodos de fixação podem incluir adesivos, resinas, pinos ou parafusos. 
 
Resistência à fixação: As tachas bidirecionais devem ser capazes de suportar as forças de tração e impacto 
causadas pelo tráfego de veículos sem se soltarem ou sofrerem danos. 
 
 
CERTIFICAÇÕES E NORMAS 
 
Certificação de conformidade: As tachas bidirecionais devem ser fabricadas de acordo com as normas de 
qualidade e segurança aplicáveis, sendo certificadas por órgãos competentes. 
Normas de referência: As tachas bidirecionais devem atender às normas e regulamentações locais e 
internacionais de sinalização viária, garantindo sua adequação aos padrões estabelecidos. 
 
Manutenção e Durabilidade: 
 
Manutenção: As tachas bidirecionais devem ser projetadas para facilitar sua manutenção, permitindo a 
substituição de partes danificadas ou desgastadas. 
 
Durabilidade: As tachas bidirecionais devem apresentar alta durabilidade, resistindo às condições climáticas, 
variações de temperatura, tráfego intenso e exposição prolongada à luz solar. 
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SINALIZAÇÃO HORIZONTAL – FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE TACHÕES BIDIRECIONAIS 
 
OBJETIVO 
Esta especificação tem por objetivo estabelecer características e condições mínimas para o fornecimento, e 
aplicação de tachões Bidirecionais para utilização em complemento a sinalização de vias de média e alta 
demanda. 
Os tachões a serem utilizadas deverão conter elemento refletivo do ABNT 14.636:2013 - Tipo I, tanto nas 
peças bidirecionais. 
 
DESCRIÇÃO 
Os serviços aos quais se refere a presente seção consistem no fornecimento e colocação de tachões 
refletivos com dois pinos com refletivos nas cores amarela e branco. 
 
DEFINIÇÕES QUANTO A IMPLANTAÇÃO 
Os tachões com elementos refletivos são dispositivos de sinalização horizontal, que têm como função básica 
delimitar e delinear áreas e faixas de rolamento das vias. Para tanto, deverá ser considerado as seguintes 
situações de implantação: 
- Implantação de elementos em novos projetos: colocação de tachões em locais onde estas não existem e 
constem de projetos a serem implantados. Também, podem ser indicados os locais para colocação pela 
fiscalização ou projeto em vias novas, trechos recapeados, etc. 
- Reposição contínua: substituição das tachas existentes danificadas, num trecho ou mesmo toda a via, vias 
contíguas ou próximas a projetos. 
- Reposição esparsa ou descontínua: substituição de tachões existentes em diversos trechos das vias, 
havendo entre eles distâncias consideráveis. 
 
CRITÉRIOS 

 Corpo - deverá ser em material durável – em poliéster fundido, com alta resistência a impactos. 

 Pinos de Fixação – os tachões deverão conter dois pinos em parafuso de aço de rosca completa, com 
proteção contra a oxidação. 

 Catadióptrico ou elemento refletivo - deverá ser constituído por elemento prismático, com proteção de 
vidro lapidado – do tipo ABNT I. 

 Cola – A cola deverá ser compatível com o material de composição do corpo do tachão. Assim, deverá 
ser utilizada a cola a base de poliéster. O tempo de secagem da cola de poliéster não poderá ser 
superior a 30 minutos. 

ASPECTO DOS TACHÕES: Dimensões: 
- As dimensões em milímetros dos tachões a serem utilizadas são: 250 x 150 x 50 mm. 
- As dimensões em milímetros dos refletivos dos tachões a serem utilizadas são: 12,0 x 2,5 mm. 

 
Forma: 
O formato externo do corpo deverá prever condições de limpeza dos elementos refletivos pela ação do tráfego 
e das chuvas. O corpo em sua parte inferior deverá apresentar ranhuras ou cavidades que permitam a 
penetração do material de colagem, bem como dois pinos com rosca em todo o corpo. 
Os pinos de fixação deverão ter cabeça arredondada embutida no corpo da tacha, para que numa eventual 
quebra do corpo da tacha o mesmo não se torne agressivo ao tráfego. A parte dos pinos de fixação a ser 
embutida no solo e embebida em cola deverá ser com rosca para aumentar sua aderência ao mesmo. 
Os catadióptricos deverão ser perfeitamente embutidos no corpo do tachão. 
Cores: 
O corpo dos tachões a serem utilizados será nas cores amarela e branca. 
O elemento refletivo poderá ser branco, amarelo ou ainda vermelho. 
 
PROCEDIMENTOS DE EXECUÇÃO: 
Os serviços serão executados nas vias do município, sendo definidos em três tipos, a saber: implantação, 
reposição contínua e reposição esparsa ou descontínua. Caberá à Fiscalização definir os trechos 
considerados como de Reposição contínua ou Esparsa. 
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II – SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA 
 
 
 
Grupo Focal Principal com Contador Veicular Regressivo Digital Microprocessado (Temporizador). 
 
Semáforo com contagem regressiva na cor verde e vermelha, composto de aproximadamente 420 led's verde 
e 420 led’s vermelho de alta intensidade, nas cores especificas, InGaN (Índio, Gálio, Nitrogênio), na cor verde 
puro (Pure Green), de 7.000 mcd (milicandelas) e AllnGap (alumínio, índio, fósforo), na cor vermelha de 7.000 
mcd (milicandelas), com encapsulamento incolor e vida útil media de 100.000 horas. Contador constituído de 
duas placas inteiriças com dois dígitos e placa interface incorporada sendo esta localizada junto a placa de 
DEZENA, a comunicação entre as placas deverão ser por cabos flexíveis 1 mm com conector macho e fêmea 
do tipo Plug-in, necessitando de fase de alimentação independente para total segurança do sistema, cada 
dígito de dezena e unidade deverão ter aproximadamente 220 mm de largura e 400 mm de altura, ou em 
modelo similar com variação aproximada de +/- 10%, sendo que cada segmento possui largura aproximada de 
40 mm, os led's deverão ser polarizados independentes para no caso de queima de algum led não 
comprometa o sistema de funcionamento de nenhum outro, alimentação de 127/240v, montado em gabinete 
compacto de alta resistência em fibra de vidro, medindo aproximadamente 1.200 x 900 x 230 mm ou em 
modelo similar com variação aproximada de +/- 10%, pintado na cor preto fosco, com tarjas refletivas em sua 
extremidade, tampa para o contador medindo aproximadamente 580 mm X 570 mm, ou em modelo similar 
com variação aproximada de + - 10%, com encaixe para lentes de 4 mm transparente com proteção UV e 
fechamento com fechaduras do tipo lingueta e abre/fecha em Fenda localizada na parte frontal do gabinete 
para facilitar a manutenção e instalação, incorporado também no próprio gabinete um Grupo Focal tipo I 200 x 
200 x 200 mm na forma vertical ou horizontal também a LED de alta intensidade, com lentes de 4 mm 
transparente com proteção UV, contendo aproximadamente 110 led's de alta intensidade em cada módulo, 
sendo estes estando no layout da placa em forma de espiral, chicote elétrico de ligação com conector, 
borrachas de vedação evitando a entrada de umidade e intempéries, o grupo focal deverá ter seu fechamento 
com fechaduras do tipo lingueta e abre/fecha em fenda, localizado na parte frontal do gabinete para facilitar a 
manutenção e instalação, contendo também suporte de fixação e chave de segurança independente para o 
grupo focal e contador. (temporizador).  
 
Módulos a Led conforme especificação, baseado na NBR 15889: 
• A potência ativa máxima de cada modulo veicular, para tensão nominal de 127 Vca, segue:  
Vermelho:  15 W    
Amarelo:   15 W   
Verde:       15 W   
• Intensidade luminosa em cd para ângulos horizontais e verticais de 2,5. 
Vermelho:  162 cd  
Amarelo:  402 cd  
Verde:    211 cd  
• Comprimento de onda de luz dos LED's: 
Vermelho: 620-680 nm 
Amarelo: 585-605 nm 
Verde:  490-520 nm 
• A lâmpada a LED, deverá operar na temperatura ambiente de -10ºC a 60ºC a umidade relativa do ar; 
• Fator de potência nominal da lâmpada a LED não deverá ser inferior a 0,92. 
 
Comprovação das especificações de intensidade luminosa, cromaticidade e comprimento da onda, fator de 
potencia mediante laudos de ensaios fotométricos dos módulos focais a led feitos por laboratórios 
credenciados ao INMETRO ou ABIPTI. 
 
Contador Digital Regressivo conforme especificação: 
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• A potência ativa máxima de cada módulo veicular, para tensão nominal de 127 Vca, segue:  
Vermelho:         15 W    
Verde:              15 W   
• Intensidade luminosa em cd para ângulos horizontais e verticais de 0. 
Vermelho:         400 cd 
Verde:              400 cd 
• A lâmpada a LED, deverá operar na temperatura ambiente de -10ºC a 60ºC a umidade relativa do ar; 
• Fator de potência nominal da lâmpada a LED não deverá ser inferior a 0,92. 
• Ensaio de Vibração com operação normal após teste durante 10 minutos sobre Frequência de 3 e 10 Hz no 
período de 10 minutos. 
 
Comprovação das especificações de intensidade luminosa, fator de potencia e vibração mediante laudos de 
ensaios fotométricos dos contadores regressivos feitos por laboratórios credenciados ao INMETRO ou 
ABIPTI. 
 
Grupo Focal Repetidor tipo I 3 x 200mm a Led  
 
Confeccionado em caixa quadrada de alumínio injetado, policarbonato ou fibra de vidro com acabamento em 
preto fosco, com módulos (bolachas) à LED composto por aproximadamente 110 led’s de alta intensidade, 
nas cores especificas, InGaN (Índio, Gálio, Nitrogênio), na cor verde puro (Pure Green), de 7.000 mcd 
(milicandelas), AllnGap (alumínio, índio, fósforo), na cor vermelha e amarela, com encapsulamento incolor, 
com uma vida útil de aproximadamente 100.000 horas sendo que todos os led acendem independentes um do 
outro por meio de resistências de ¼ Watts, e totalmente independentes uma da outra.  Com dimensões de 
200 mm nas cores vermelha, amarela e verde, o cluster dos led’s deverão ser fabricados em polietileno 
injetado de alta resistência com proteção UV, fonte de alimentação 127/240v 60hz., lentes transparentes em 
acrílico ou similar com proteção UV, contendo parafusos e pinos de fixação em aço galvanizado ou latão, com 
guarnição de borracha para vedação contra pó e água, pestana em alumínio, chicote elétrico de ligação com 
conector. Suporte com placa base incluso.  
 
Módulos a Led conforme especificação, baseado na NBR 15889: 
• A potência ativa máxima de cada modulo veicular, para tensão nominal de 127 Vca, segue:  
Vermelho:  15 W    
Amarelo:   15 W   
Verde:       15 W   
• Intensidade luminosa em cd para ângulos verticais de -2,5 e horizontais de 2,5. 
Vermelho: 162 cd 
Amarelo: 402 cd 
Verde:  211 cd 
• Comprimento de onda de luz dos LED's: 
Vermelho: 620-680 nm  
Amarelo: 585-605 nm 
Verde:  490-520 nm 
• A lâmpada a LED, deverá operar na temperatura ambiente de -10ºC a 60ºC a umidade relativa do ar; 
• Fator de potência nominal da lâmpada a LED não deverá ser inferior a 0,92. 
 
Os módulos de LED 200 MM deverão possuir laudos de ensaio emitidos por laboratórios credenciados pelo 
INMETRO ou ABIPTI, contendo os seguintes ensaios: 
 

 Conformidade e atendimento à ABNT NBR 15889/2019 

 Conformidade e atendimento à ABNT NBR 7995/2022 

 Conformidade e atendimento à ABNT NBR ASTM G 154 

 Ensaio dimensional 

 Ensaio de detecção de tensão e injeção 

 Ensaio de resistência de impacto 

 Ensaio de grau de proteção IP 66 
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 Ensaio de resistência ao choque térmico 

 Ensaio burn-in 

 Ensaio de intensidade luminosa 

 Ensaio de uniformidade de luminância 

 Ensaio de cromaticidade 

 Ensaio de potência nominal 

 Ensaio de tensão e frequência 

 Ensaio de tensão aplicada ao dielétrico 

 Ensaio de resistência elétrica do isolamento 

 Ensaio de sobretensões tensitórias de rede 

 Ensaio de fator de potência 

 Ensaio de névoa salina 

 Ensaio de resistência ao calor 

 Ensaio elétrico final 
 
Os ensaios executados nas amostras deverão estar dentro dos parâmetros estabelecidos por cada norma, 
onde materiais em desacordo serão reprovados e a licitante terá sua proposta desclassificada. 
 
 
  
Grupo Focal para Pedestre à LED 
 
Constituído em caixa quadrada de alumínio injetado, policarbonato ou fibra de vidro, medidas aproximadas de 
250 x 250 mm, com acabamento em preto fosco, composto de led’s de alto brilho utilizando aproximadamente 
70 led’s para o boneco Verde e 70 led’s para o boneco Vermelho, com led’s de alta tecnologia nas cores 
especificas InGaN (Índio, Gálio, Nitrogênio) na cor verde puro (Pure Green) de 7.000 mcd, AlInGaP (Alumino, 
Índio, Fósforo) na cor vermelha de 7.000 mcd (milicandelas), com encapsulamento incolor e vida  útil média de 
100.000 horas, o cluster dos led’s deverão ser fabricados em polietileno injetado de alta resistência com 
proteção UV, fonte de alimentação 127/240v 60hz., lentes transparentes em acrílico ou similar com proteção 
UV, contendo parafusos e pinos de fixação em aço galvanizado ou latão, com guarnição de borracha para 
vedação contra pó e água, pestana em alumínio, policarbonato ou fibra de vidro, chicote elétrico de ligação 
com conector 
 
Módulos a Led conforme especificação, baseado na NBR 15889: 
• A potência ativa máxima de cada modulo pedestre, para tensão nominal de 127v, segue:  
Vermelho:  15 W    
Verde:       15 W   
• Intensidade luminosa em cd para ângulos verticais de -2,5 e horizontais de 2,5. 
Vermelho: 102 cd 
Verde:  110 cd 
• Comprimento de onda de luz dos LEDs: 
Vermelho:  620-680 nm  
Verde:  490-520 nm 
• A lâmpada a LED, deverá operar na temperatura ambiente de -10ºC a 60ºC a umidade relativa do ar; 
• Fator de potência nominal da lâmpada a LED não deverá ser inferior a 0,92. 
 
Os módulos de LED 200 MM deverão possuir laudos de ensaio emitidos por laboratórios credenciados pelo 
INMETRO ou ABIPTI, contendo os seguintes ensaios: 

 Conformidade e atendimento à ABNT NBR 15889/2019 

 Conformidade e atendimento à ABNT NBR 7995/2022 

 Conformidade e atendimento à ABNT NBR ASTM G 154 

 Ensaio dimensional 

 Ensaio de detecção de tensão e injeção 

 Ensaio de resistência de impacto 
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 Ensaio de grau de proteção IP 66 

 Ensaio de resistência ao choque térmico 

 Ensaio burn-in 

 Ensaio de intensidade luminosa 

 Ensaio de uniformidade de luminância 

 Ensaio de cromaticidade 

 Ensaio de potência nominal 

 Ensaio de tensão e frequência 

 Ensaio de tensão aplicada ao dielétrico 

 Ensaio de resistência elétrica do isolamento 

 Ensaio de sobretensões tensitórias de rede 

 Ensaio de fator de potência 

 Ensaio de névoa salina 

 Ensaio de resistência ao calor 

 Ensaio elétrico final 
 
Os ensaios executados nas amostras deverão estar dentro dos parâmetros estabelecidos por cada norma, 
onde materiais em desacordo serão reprovados e a licitante terá sua proposta desclassificada. 
 
Controlador Eletrônico de Tráfego 3 fases  
 
Desenvolvido com tecnologia digital, em estado sólido, dotado de microprocessador e de relógio digital, com 
estrutura dinâmica, apta as necessidades do local ou planejamento viário. 
 
Descrição do Sistema: 
 
O Controlador semafórico digital microprocessado deverá ser de concepção modular e com possibilidade de 
funcionamento nas seguintes situações: (Fixo, Sincronismo, Botoeira, Laço Indutivo, Manual Remoto, 
Prioritário, Via Rádio/GPRS/GSM). 
a) Manual 
b) Semi-automático 
c) Automático 
d) Sincronismo (Onda Verde – Mestre Escravo) 
e) Intermitente 
f) Via Rádio/GPRS/GSM com transmissor e receptor; 
 
O controlador deve possuir disposição para comunicação Via Rádio/GPRS/GSM e GPS para o sistema de 
Sincronismo. 
 
Deverá possuir um módulo para monitoramento do controlador via internet, através de comunicação por fibra 
óptica / par metálico ou GPRS. 
 
 
Condições Gerais: 
 
O Equipamento deverá ser um controlador de tráfego de tecnologia digital, em estado sólido, dotado de 
microprocessador e de relógio digital. O microprocessador adotado deverá ser largamente utilizado no 
mercado nacional. 
 
Serão admitidas as estratégias de controle por estruturas ou estágios, por grupos semafóricos, intervalos 
luminosos ou por qualquer outra estratégia de controle, desde que o controlador proposto seja capaz de 
atender todos os requisitos funcionais determinados. 
 
Painel de facilidades: 
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Deverão existir no controlador, e possuir fácil acesso as seguintes facilidades operacionais: 

a) Disjuntor para ligar e desligar o controlador 
b) Chave do tipo alavanca para colocar o controlador em amarelo intermitente; 
c) Emissores de luz para sinalizar no mínimo: 

i. Alimentação da placa CPU; 
ii. Processamento do microcontrolador; 
iii. Chave do amarelo intermitente acionada; 
iv. Simular o acionamento das lâmpadas na placa de potência; 

d) Botão tipo Push-bottom para pular os estágios / resetar o controlador; 
e) O controlador deverá utilizar circuitos integrados e ser montado em placa de circuito impresso tipo 

plug-in por conectores de alta qualidade para que não venha a comprometer o sistema de 
funcionamento. 

 
Acionamento de lâmpadas: 
 
O controlador deverá ter opção de acionar tanto lâmpadas halógenas quanto lâmpadas incandescentes e ou 
módulos a Led sem a necessidade de especificar qual o modelo de foco utilizado e o sistema de verdes 
conflitantes não seja prejudicado pelos modelos dos focos utilizados. 
 
Os circuitos de acionamento das lâmpadas deverão ser feitos a base de triacs, com proteção contra verdes 
conflitantes. Estes Triacs deverão ser suficientes para uma correte elétrica de 12Amperes. 
 
Cada módulo de potência deverá ter no mínimo duas fases, sendo elas veiculares e pedestre e terá que 
constar Led’s para fácil monitoramento no local. Os conectores de ligação para os cabos devem estar 
presentes na própria placa, e ser do tipo Plug-in. 
 
Sincronismo (Onda-Verde) 
 
O controlador oferece a opção de sincronizar dois controladores ou mais, formando uma rede de onda verde.  
 
Todos os controladores são aptos para trabalhar tanto como mestre ou como escravo. O sincronismo é uma 
parte opcional do controlador e para que ele funcione é necessária uma placa Opcional de sincronismo, esta 
que possui seu devido encaixe no Rack semafórico.  
 
A comunicação entre os controladores são também de acordo com a necessidade do cliente, podendo ser 
tanto com cabos de comunicação ou até uma distância de 500 metros de diferença entre um e outro, e pode 
também ser feito com transmissores e receptores via rádio/GPRS/GSM, estes dotados de um sistema de 
proteção por códigos para não haver interferências, ou ainda por sistema GPS - sistema de posicionamento 
global derivada do inglês (global positioning system), possibilitando a sincronizacao entre controladores 
criando a “onda verde” baseado em horario via satelite, sem a necessidade de interligacao dos controladores 
por meio de cabos.  
 
Deverá existir nesta placa emissores de luz indicando a alimentação da placa e também para o pulso do 
sincronismo, para o pulso deve se utilizar um buzzer. 
 
Atuado (Botoeira, Laço Indutivo, Manual, Prioritário) 
 
O controlador semafórico, quando dotado de laço indutivo (detector de veículos), deverá ser passível de 
seleção de entrada para até 4 canais para acionamento.  
 
O controlador deverá dispor de recurso que propicie a ocorrência de estágios/intervalos em função de 
demanda gerada por detectores veiculares como extensão a ser incorporada ao controlador, ou fora deste, 
sem que seja necessária qualquer alteração no controlador, apenas a adição de placas.  
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Um detector veicular significa o conjunto de circuitos eletrônicos constituído por placa de detecção e laço 
indutivo, instalado numa seção específica de via com até quatro faixas de rolamentos, capaz de detectar a 
presença do fluxo de tráfego veicular.  
 
Os laços indutivos deverão ser monitorados através de placas de detecção, as quais deverão ser do tipo 
"multicanais", ter microprocessador próprio e possuir recursos de sintonia e calibração para ajuste de 
sensibilidade.  
 
A placa de detecção deverá ser montadas no gabinete do controlador ou possuir(em) gabinete próprio. O 
controlador deverá ser capaz de operar no mínimo, 4 (quatro) detectores simultaneamente. 
 
O controlador semafórico, quando dotado de botoeira (detector de pedestre), deverá ser passível de seleção 
de um dos modos de operação como segue: 
 

 Atendimento Instantâneo prioritátio com tempo definido pelo atuador – Típicos para instalação em 
corpo de bombeiros, quartéis de polícia, saída e entrada de hospitais e demais entidades que 
necessitem de tempo controlado por operador. 

 Atendimento Instantâneo com tempos fixos (pré-programados) - para controladores instalados em 
regiões onde haja passagem de pedestres ou grupos semafóricos acionados por atuação direta 
pela via; 

 Atendimento normal em função do ciclo e aceito somente durante o tempo fixo veicular.  
Além do especificado acima quanto ao modo de atuação, o controlador deverá ignorar acionamentos 
desnecessários, considerando apenas o primeiro acionamento e desprezando os demais, durante o ciclo. 
 
Programação 
 
As funções de programação e verificação deverão ser executadas através do equipamento de programação 
(Terminal de programação ou Notebook com um programa específico). Este equipamento de programação 
deverá ser do tipo portátil, ou seja, não poderá fazer parte do equipamento. O equipamento de programação 
quando for do tipo terminal deverá ser constituído por um display e teclado. Quando for do tipo Notebook, 
deverá possuir um software + cabo específico para tal função. 
 
Configurações: 
 
a) Permitir comandar até 5 fases veiculares independentes e até 3 fases de pedestres; 
b) Possibilidade de programação de 5 planos de horários, incluindo flash noturno e o “apagão”, sendo 
possível programar 32 planos, onde permite a troca de planos através de uma planilha (tabela) programada de 
forma semanal. 
c) Possuir um dispositivo de segurança que lhe permite acionar automaticamente o amarelo intermitente; 
d) Possuir uma memória não volátil para armazenar a programação e quando houver falta de energia 
elétrica, a programação interna deverá ser mantida. 
Características Gerais de Projeto e Construção: 
 
O controlador deverá funcionar na freqüência de 60 Hz (+ ou – 5%) e nas tensões nominais de 127 a 220 (+ 
ou – 20%). Quando necessário o controlador poderá também ser fornecido para trabalhar com 12 Volts em 
corrente contínua. 
 
O controlador não sofre nenhuma alteração em sua tensão nominal após ser aplicado a mesma a uma 
umidade relativa do ar de 90% durante 60 minutos. 
 
O controlador não varia os valores de tensão de entrada e saída dos focos: 
 
Tensão de entrada - Identificação - Tensão de saída: 
Entrada: 238Vca 
Identificação  Saída 
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Veicular vermelho 238 
Veicular amarelo 239 
Veicular verde  238 
Pedestre Vermelho 238 
Pedestre Verde  238 
 
Entrada: 119Vca  
Identificação  Saída 
Veicular vermelho 119 
Veicular amarelo 122 
Veicular verde  119 
Pedestre Vermelho 120 
Pedestre Verde 119 
  
Entrada: 12 Vcc   
Identificação  Saída 
Veicular vermelho 12,00 
Veicular amarelo 12,00 
Veicular verde  12,00 
Pedestre Vermelho 12,00 
Pedestre Verde  12,00 
 
O controlador deverá ser protegido totalmente contra subcorrentes, correntes de fuga, choques elétricos e 
sobre tensões, através de disjuntores termomagnéticos e varistores adequados. 
 
O módulo de potência em estado sólido deverá ter uma capacidade de 12 A. 
Possuir suporte 114 mm para fixação em coluna. Ter no mínimo 01 ano de garantia. 
 
Possuir um Rack manufaturado com chapas de aço SAE 1010, aço este produzido por usinas nacionais. O 
processo produtivo consiste de estamparia por puncionadeira CNC e viradeiras também CNC. O processo de 
pintura utilizado é o eletrostático com tintas a base de poliéster, medindo aproximadamente 360mm x 255mm 
x 160mm. 
 
O Gabinete deverá ser blindado contra pó e respingos e com flange externa própria para a entrada dos cabos, 
flange esta parafusada externamente. Manufaturado com chapas de aço SAE 1010, aço este produzido por 
usinas nacionais. O processo produtivo consiste de estamparia por puncionadeira CNC e viradeiras também 
CNC. O processo de pintura utilizado é o eletrostático com tintas a base de poliéster, medindo 
aproximadamente 400m x 300mm x 300mm, com borracha de vedação na porta. 
 
A barra de bornes dos grupos focais devera ser do tipo (Macho/Fêmea), facilitando a manutenção. 
 
O equipamento deverá atender a várias situações de tráfego e ter condições de ser ampliado futuramente, 
adaptando-se a novas exigências, afim de não torná-lo obsoleto após algum tempo de uso. 
 
Sua Segurança deverá ser total, quanto a defeitos que ocasionem acidentes e sua manutenção terá que ser 
rápida e dispensar técnicos e ferramental especializados. 
 
Comprovação das especificações de funcionamento com tensão nominal, verificação de tensão de entrada e 
saída, verificação de tempo programado mediante apresentação de laudos de ensaios dos controladores 
semafóricos feitos por laboratórios credenciados ao INMETRO ou ABIPTI. 
 
 
Coluna Simples 114 mm x 6000 mm, Galvanizada. 
Confeccionado em tubo de aço, galvanizado a fogo, medindo diâmetro externo 4 ½” x 6000 mm e espessura 
da parede 3,75 mm, com aletas anti-giro, aplicação de tratamento químico de limpeza. 
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Braço Projetado 101,6 mm x 4.700 mm Galvanizado. 
Confeccionado em tubo de aço, galvanizado a fogo, medindo diâmetro externo 4” x 4.700 mm de projeção e 
espessura da parede 3,75 mm, aplicação de tratamento químico de limpeza. 
 
Coluna Simples 101,6 mm x 6000 mm, Galvanizada. 
Confeccionado em tubo de aço, galvanizado a fogo, medindo diâmetro externo 4 ” x 6000 mm e espessura da 
parede 3,75 mm, com aletas anti-giro, aplicação de tratamento químico de limpeza. 
 
Coluna Extensora 88,9 mm x 2000 mm, Galvanizada. 
Confeccionado em tubo de aço, galvanizado a fogo, medindo diâmetro externo 3,5 ” x 2000 mm e espessura 
da parede 3,75 mm, com aletas anti-giro, aplicação de tratamento químico de limpeza. 
 
 
 
Cabo PP 4 x 1,5mm 
Fios sólidos de cobre eletrolítico nu, seção circular, têmpera mole, classe 4 ou 5 de encordoamento (NBR nm 
280), Isolação: composto de cloreto de polivinila (PVC/A) antichama, classe térmica 70 °C, preto numerado ou 
com veias coloridas. Separador: fita de poliéster, colocada em hélice, sobreposta (25%) ou talco industrial. 
Cobertura: composto de cloreto de polvinila (PVC/ST1), na cor preta, conforme NBR 7289:2014. 
 
Cabo PP 3 x 1,5mm 
Fios sólidos de cobre eletrolítico nu, seção circular, têmpera mole, classe 4 ou 5 de encordoamento (NBR nm 
280), Isolação: composto de cloreto de polivinila (PVC/A) antichama, classe térmica 70 °C, preto numerado ou 
com veias coloridas. Separador: fita de poliéster, colocada em hélice, sobreposta (25%) ou talco industrial. 
Cobertura: composto de cloreto de polvinila (PVC/ST1), na cor preta, conforme NBR 7289:2014. 
 
Cabo PP 2 x 2,5mm 
Fios sólidos de cobre eletrolítico nu, seção circular, têmpera mole, classe 4 ou 5 de encordoamento (NBR nm 
280). Isolação: composto de cloreto de polivinila (PVC/A) antichama, classe térmica 70 °C, preto numerado ou 
com veias coloridas. Separador: fita de poliéster, colocada em hélice, sobreposta (25%) ou talco industrial. 
Cobertura: composto de cloreto de polvinila (PVC/ST1), na cor preta, conforme NBR 7289:2014 
 
Armação Rex com Roldana 
Conjunto destinado a sustentação de cabos em instalações elétricas horizontais que envolvem cabos aéreos 
interligados por postes. Composto uma armação rex fabricada em aço carbono, galvanizado a fogo e um 
isolador roldana fabricada em porcelana. O conjunto acompanha também o parafuso de 1/2" para fixação bem 
com arruela. 
 
Aterramento para Controlador 
Kit composto por 4,5 metros de mangueira de 3/4", 3 hastes para aterramento, 10 metros de fio rígido 10 mm², 
3 conectores grampo para haste de aterramento tipo olhal, 1 terminal de aperto ou pressão ("botinha”) cuja 
devida instalação garante a proteção a variação de tensão de uma rede elétrica, eliminar as fugas de energia 
e proteger os componentes eletroeletrônicos do sistema bem como os usuários de um possível choque 
elétrico 
 
 
Serviço de mão de obra de instalação – cabeamento aéreo. 
 
Serviço de implantação e instalação de todos os equipamentos do sistema o conforme contrato, com 
deslocamento e operação de caminhão plataforma ou munck, realizado por equipe técnica especializada e 
totalmente capacitada para implantações e manutenções elétricas do sistema semafórico, composto por no 
mínimo:   

• 1 técnico semafórico;   
• 1 auxiliar de serviço técnico semafórico;   
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• 1 caminhão acoplado com plataforma ou munck;   
• 1 Motorista habilitado para operar o caminhão, podendo ser um dos membros citados inicialmente.   

 
Implantação Aérea utilizando Armação Rex com Roldana, conjunto destinado a sustentação de cabos em 
instalações elétricas horizontais que envolvem cabos aéreos interligados por postes.  
 
O serviço engloba a instalação completa de todo o sistema semafórico, sendo que a equipe deverá ser 
plenamente capacitada para implantação de grupos focais, bolachas a led’s, contadores regressivos, 
controladores, passagem de cabeamento aéreo ou subterrâneo, aterramento de colunas e controladores, 
enfim, de todos componentes integrantes do sistema, assim como pequenos reparos e programações 
especificas no controlador semafórico. Se necessário, também efetuar a programação ou reprogramação 
semafórica, incluso a hora técnica de acompanhamento profissional especializado. 
 
É de responsabilidade da CONTRATADA todas as ferramentas necessárias para manter o perfeito 
funcionamento do sistema. O fornecimento de todo material elétrico, ou seja, conectores, isolantes, roldanas, 
terminais e demais componentes para manutenção será de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
 
 

1. DEMAIS INFORMAÇÕES. 
1.1 DAS AMOSTRAS 

 
 Encerrada a fase de lances e verificação da documentação de habilitação, a sessão de licitação será 
suspensa para que sejam entregues AMOSTRAS pelos LICITANTES que tiveram suas propostas 
provisoriamente classificadas em 1º lugar, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados da data da 
realização da sessão; 
 Deverão ser apresentadas amostras dos itens: Controlador semafórico e Grupo Focal Principal com 
Contador Veicular Regressivo Digital, conforme especificações deste item. 
 As amostras, quando entregues diretamente pela licitante ou representante credenciado, ou por 
transportadora, serão recepcionadas mediante entrega de recibo específico devendo este documento ser 
juntado ao processo; 
 As amostras deverão ser apresentada na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Rural, situada na Rua Edward Eustáquio de Andrade, nº 220 - Centro.  Aos cuidados do Secretário Sr. 
George Hilton Gonçalves. 
 As amostras serão analisadas pelo gestor do contrato em conjunto com setor competente, para 
verificação do pleno atendimento as características do objeto descrito no edital; 
 A análise de amostra deverá ser realizada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data 
agendada pelo gestor do contrato. 
 O não comparecimento do representante da empresa vencedora implicará na desclassificação da 
empresa; 
 A avaliação das amostras será realizada com base nos critérios, abaixo descritos. 

 Os itens oferecidos para análise devem corresponder, com precisão, as especificações previstas no 
edital e aos descritivos contidos na proposta da empresa 1ª (primeira) classificada;  

 As amostras deverão ser apresentadas em embalagens apropriadas conforme unidade de compra, 
contendo as informações necessárias em seu corpo; 

 As amostras poderão ser apreciadas pelos licitantes interessados no acompanhamento da análise, 
que será agendado e divulgado para àquelas que demonstrarem interesse no acompanhamento 
mediante manifestação na ata no dia do certame. Somente será permitido às licitantes interessadas 
presenciar a análise do responsável designado pelo órgão público, sendo vedado o manuseio dos 
equipamentos. 

 As amostras deverão vir lacradas e acompanhadas por laudo técnico atestando a especificação; 

 O laudo deverá ser apresentado pela empresa declarada vencedora, juntamente com as amostras, 
laudo este emitido por laboratório credenciado pelo INMETRO ou ABIPTI sobre as especificações 
solicitadas do material a LED e do controlador, sob pena de desclassificação da Proposta. Tal 
exigência é necessária para garantir as especificações solicitadas, das quais são baseadas na NBR 
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15.889, específica para materiais de sinalização semafórica com utilização de lâmpada a base de LED 
e baseada na NBR 16.653 de controladores eletrônicos. Para atendimento do disposto, serão 
considerados laudos emitidos em razão de empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da 
empresa proponente. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da 
empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, ou que tenham 
pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa proponente. 

 As amostras, que se apresentem em desacordo com as especificações não serão apreciadas, 
implicando na desclassificação da proposta apresentada pela empresa, em virtude do não 
atendimento as condições estipuladas no edital;  

 Caso as amostras apresentadas não estejam de acordo com o termo de referência, será convocada a 
2ª (segunda) classificada e assim sucessivamente, não cabendo à licitante desclassificada qualquer 
indenização ou direito, seja a que título for; 

 Após emissão de parecer definitivo pelo setor competente em conjunto com o gestor do contrato sobre 
as amostras apresentadas, o pregoeiro enviará aviso/comunicado, exclusivamente por meio 
eletrônico, comunicando o resultado das amostras analisadas; 

 Após a realização dos testes, a prefeitura disponibilizará para retirada o saldo existente das amostras, 
se houver, no estado em que se encontrarem, mediante a assinatura de recibo, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias corridos após adjudicação do objeto à licitante vencedora. Transcorrido esse prazo, os 
produtos terão a destinação que a prefeitura achar mais conveniente; 

 O material apresentado como amostra não será considerado para fins de recebimento. 
 

1.2 O licitante deverá ainda, apresentar na fase de propostas do certame: 

 Somente uma marca para cada produto ofertado. 
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ANEXO II 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

No dia __ do mês de _________ de 2025, compareceram, de um lado a(o) PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE PARAGUAÇU, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 

sob o nº 18.008.193/0001-92, com sede administrativa localizada na Rua Edward Eustáquio de Andrade, 

220, bairro Centro, CEP nº 37.120-000, nesta cidade de Paraguaçu/MG, representada pelo Prefeito 

Municipal. O Sr (a). GABRIEL PEREIRA DE MORAES FILHO, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no 

CPF sob o nº 024.***.***-19, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO, e a empresa abaixo qualificada, 

doravante denominada DETENTORA DA ATA, que firmam a apresente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

de acordo com o resultado do julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 019/2025, 

Processo Licitatório nº 074/2025, que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 

objetivando o(a) Registro de preços para futura e possível aquisição de material de sinalização vertical, 

horizontal e semafórica para aplicação na sinalização de trânsito em vias públicas do Município de 

Paraguaçu-MG/Poder Executivo.   Em conformidade com as especificações constantes no Edital. 

A empresa DETENTORA DA ATA dos itens resolve firmar a presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS de acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, 

regido pela Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021, pelas condições do edital, termos da proposta, 

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:   Nº  BAIRRO:  

CIDADE: UF:  CEP:  

EMAIL: TELEFONE:  

REPRESENTANTE:  

 

CPF:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando: futura e possível aquisição 

de material de sinalização vertical, horizontal e semafórica para aplicação na sinalização de trânsito em vias 

públicas do Município de Paraguaçu-MG/Poder Executivo.  Tudo em conformidade com as especificações 

constantes no Edital, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e 

demais documentos e Atas do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento 

independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente Registro de Preços. 

1.2   A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratação com os 

respectivos fornecedores  ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização 

de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 



 

PREFEITURA DE PARAGUAÇU 
Estado de Minas Gerais 

 
Rua Edward Eustáquio de Andrade, 220 – Centro – Paraguaçu – MG – CEP 37.120-000 

Telefones: (35) 3267-1155 – (35) 3267-1888 – www.paraguacu.mg.gov.br 

CNPJ Nº 18.008.193/0001-92 
 

 
 

                                                                                                                                                                                                                                                                                             

29/36 

2.1  O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Menor Preço por Item, inscrito 

na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas 

propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 

conforme segue: 

LOTE ÚNICO 

Item Especificação Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total 

1 
Sinalização Horizontal - Tinta bicomponente plástico a frio – 
ABNT NBR 15870. 

M² 80   

2 Grupo Focal Principal com Contador Veicular Regressivo Digital 
Microprocessado (Temporizador).  

Unidade 3   

3 Grupo Focal Repetidor tipo I 3 x 200mm a Led Unidade 3   

4 Grupo Focal Pedestre a Led  Unidade 8   

5 Controlador Eletrônico de Tráfego para 3 Fases com sincronismo  Unidade 1   

6 Coluna Simples 114,3 x 6000mm, galvanizada. Unidade 3   

7 Braço Projetado 101,6 x 4700mm, galvanizado. Unidade 3   

8 Coluna Simples 101,6 x 6000mm, galvanizada Unidade 5   

9 Coluna Extensora 88,9 x2000mm , galvanizada.  Unidade 5   

10 Cabo PP 4 x 1,5 mm para Grupos Focais Veiculares. Metro 240   

11 Cabo PP 3 x 1,5 mm para Grupos Focais Pedestre Metro 400   

12 Cabo PP 2 x 2,5 mm para Controlador. Metro 30   

13 Armação rex com roldana. Unidade 9   

14 Aterramento para Controlador. Unidade 1   

15 Serviço de mão de obra de instalação – cabeamento aéreo. Serviço 1   

VALOR GLOBAL  

2.2 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço. 

2.2.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro dos preços dos produtos registrados, em face dos 

aumentos de custo que não possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou revisão de preços 

básicos, as partes, de comum acordo, com base no Art. 124, alínea “d”, da Lei Nº 14.133/2021, buscarão uma 

solução para a questão. Durante as negociações, o fornecedor contratado em hipótese alguma poderá paralisar o 

fornecimento. 

2.2.2. Visando a agilidade de análise das solicitações de equilíbrio de preços, o CONTRATANTE analisará 

os pedidos em até 10 (dez) dias a contar do protocolo formal do pedido no Departamento de Compras. Pedidos 

protocolizados sem a devida comprovação da alteração dos preços de custos por documentos fiscais ou outro 

equivalente, não serão analisados pela Administração municipal. 
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2.2.3. Até que sejam devidamente analisados os pedidos de equilíbrio de preços, o fornecedor contratado 

em hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento, sob pena de penalidades judiciais cabíveis. 

2.2.4. Os pedidos de equilíbrio também poderão sem encaminhados via e-mail 

(compras@paraguacu.mg.gov.br), todavia, com a respectiva assinatura digital dos responsáveis e seguirão os 

mesmos trâmites estabelecidos no item 2.2.2. Pedidos encaminhados por e-mail sem a devida assinatura digital 

não passáveis de análise pela Administração Municipal. 

2.2.5. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preço, 

com justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

2.2.6. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão formalmente 

desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com 

conseqüente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das penalidades. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período,  de acordo com art. 84 da Lei nº 14.133/202, desde que comprovado o preço vantajoso 

3.2 Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições 

contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 89 da Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgão ou entidades da Administração Municipal 

relacionadas no objeto deste Edital; 

4.2  Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas 
solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumento 
contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento 
equivalente, forma estabelecida no art. 95 da Lei nº 14.133/2021, e procederá diretamente a solicitação com o 
fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação.    

4.3 Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão 
aqueles registrados em ata. 

4.4 Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 

4.5 Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador 
informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos 
comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 

4.6 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão denominadas “Órgão 
não-participantes ou carona”. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 Compete ao órgão Gestor: 

mailto:compras@paraguacu.mg.gov.br
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5.1.1 A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação 

será do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços.  

5.1.2 O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os 

materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração. 

5.1.2.1 O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços 

necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os 

pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos. 

5.1.3 Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou 

das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, respeitada 

a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em 

igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 

5.1.4 Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, com a 

publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços 

apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos 

usuários. 

5.1.5 Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10(dez) dias 

úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 

5.1.6 Emitir a autorização de compra; 

5.1.7 Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de 

condições, no caso de contratações por outros meios permitidos pela legislação; 

5.2 Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

5.2.1 Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e 

entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 

5.2.2 Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações 

relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade verificada; 

5.2.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas 

pelo detentor da ata. 

5.3 Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 

5.3.1 Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os 

pedidos de contratação durante o período de duração do registro de preços, independente da quantidade do 

pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 

titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo órgão Usuário da Ata de Registro de 

Preços; 

5.3.2 Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 

assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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5.3.3 Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 

Administração, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades 

cabíveis; 

5.3.4 Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos 

na cláusula segunda desta Ata; 

5.3.5 Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de 

preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a 

compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do rompimento 

do equilíbrio originalmente estipulado. 

5.3.6 Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão; 

5.3.7 Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação 

dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às licitações.  

5.3.8 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços. 

5.3.9 Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta 

Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou 

quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços 

quando: 

6.1.1 Pela Administração, quando: 

a) O detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 

b) O detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prado estabelecido, sem 

justificativa aceitável; 

c) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 

d) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no 

mercado; 

e) Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado inidôneo 

para licitar ou contratar com a administração pública, no termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021;  

f) Por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

6.1.2 Pela Detentora da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de 

executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

6.2 Nas hipóteses previstas no subitem 6.1, a comunicação do cancelamento de preço registrado será 

publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 
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6.3 O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 

despacho da autoridade competente. 

6.4 A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no 

protocolo geral da Administração, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital, se 

não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa. 

6.5 Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de 

fornecimento àquela com classificação imediatamente subseqüente. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e 

entidades da Administração Municipal. 

7.2 Cada Fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão ou 

entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a 

quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável. 

7.3 O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de compra 

ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no inciso II do art. 95da Lei n° 14.133, de 2021, 

acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da ata de Registro de Preços e 

procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de 

classificação. 

7.4 Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total 

requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão gerenciador, por escrito, 

no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

7.5 A(s) fornecedora(s) ficará (ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro do 

prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos serviços ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 

 7.5.1 O fornecedor deverá entregar os produtos/serviços em horários estipulados pela Administração do 
contrato, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da expedição da Autorização de Fornecimento ou 
em prazo previamente definidos pela Administração Municipal e o licitante, visando adequar a razoabilidade do 
prazo para melhor fornecimento/execução. 

 
7.5.2. Os produtos/serviços serão conferidos, quando de sua entrega e, se achado irregular, serão 

devolvidos à empresa, que deverá substituí-lo no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis ou em prazo previamente 
definido pela Administração Municipal, contado do recebimento da comunicação. 
 

7.5.3 Se a Detentora a ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá 
comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24(vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da 
ordem de fornecimento. 

 
7.5.4 Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas 

alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de 
fornecimento. 

7.6 A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a 

capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para 

cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado. 
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7.7 As despesas relativas à entrega dos serviços correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora 

da Ata. 

7.8 A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os serviços, descritos na presente Ata,  em conformidade com 

as especificações descritas nas propostas de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso 

não esteja em conformidade com as referidas especificações. 

7.8.1 Serão recusados os serviços imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações 

constantes no edital e/ou que não estejam adequadas para o uso. 

7.9 Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos serviços licitados 

contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06(seis) meses a partir da data da entrega, conforme manual 

da fabricação, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural. 

7.10 Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos serviços, bem como todos os impostos, taxas 

e demais despesas decorrente da presente Ata, correrão por conta exclusivas da contratada. 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO  

8.1 O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito 

em conta bancária, em até 30(trinta) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos serviços, após a 

apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 141, 

da Lei nº 14.133/2021.   

8.2 Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se 

encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação das 

Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS. 

8.3 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que 

o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da 

reapresentação do mesmo. 

8.4 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para 

as devidas correções. 

8.5 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 

atendimento das condições contratuais. 

8.6 Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 

8.7 A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos 

devidos à fornecedora classificada. 

CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

9.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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10.1 As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão 

a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas 

constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observadas as condições 

estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 95 de Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

11.1 Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela 

unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e ampla defesa, as seguintes sanções 

administrativas: 

11.1.1 pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em 

assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, 

ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos: 

d) Multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 

e) Cancelamento do preço registrado; 

f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração no 

prazo de até cinco anos. 

11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

11.1.2 por atraso injustificado no cumprimento de contrato e fornecimento: 

c) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo 

dia; 

d) Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso. 

11.1.3 por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou prestação de serviços: 

e) Advertência, por escrito, nas faltas leves; 

f) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do 

fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor; 

g) Suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a administração pública estadual 

por prazo não superior a 2(dois) anos. 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.1.3.1 A penalidade prevista na alínea “b” do subitem 11.1.3 poderá ser aplicada de forma isolada ou 

cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas “a”,  “c” e “d”, sem prejuízo da rescisão unilateral do 

instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.3.4 A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” do subitem 11.1.3, será de 

competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no 
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parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados e após 

decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos. 

11.2 Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, 

no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação. 

11.3 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores 

mantido pela Administração. 

11.4 as importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA EFICÁCIA 

12.1 O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo 

extrato na imprensa oficial do município. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DO FORO 

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Paraguaçu para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 

presente instrumento. 

E, por estarem às partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual 

teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

                                                    Paraguaçu-MG, ___ de _____________, 2025. 

 

 

_____________________________                                           _____________________________ 

GABRIEL PEREIRA DE MORAES FILHO                           EMPRESA 

PREFEITO MUNICIPAL                                                             REPRESENTANTE 

ORGÃO GERENCIADOR                                                           EMPRESA DETENTORA 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1) ___________________________                                           2) ___________________________ 


